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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA 

Excelentíssima Senhoras Vereadoras, 

Excelentissimos Senhores Vereadores. 

A Presidenta e vereadora, Sabrina Scardua Fiorotti, no uso de suas atribuições legais, apresenta 

a presente proposição legislativa com o intuito de legislar sobre Carteira municipal de Identificação 

da pessoa com Transtorno do Espectro Autista - CIPTEA. À proposta busca promover a igualdade 

social no município de Itarana. Ainda assim, visa adequar-se à Lei n.º 12.764/2012, que institui a Polí- 

tica Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista e a Lei nº 

13.977/2020 (Lei Romeo Mion) que estabeleceu a obrigatoriedade de emissão de carteira de identifi- 

cação da pessoa com TEA, 

A Legislação Municipal vigente não trata especificamente sobre o tema, abordando de maneira 

mais ampla a garantia dos direitos fundamentais por meio de ações sociais. Sob essa ótica, o artigo 

208, $2º da Lei Orgânica Municipal de ltarana prevê no seguinte sentido: 

Art. 208 O Municipio dispensará proteção especial e assegurará condições mo- 

rais, físicas e sociais indispensáveis ao desenvolvimento, a segurança e a esta- 

bilidade da famiília. 

& 2º A Lei disporá sobre assistência aos idosos, a maternidade, aos portadores 

de deficiência e menores sem famiília 

Por esse motivo, o interesse público da matéria apresentada pela proposição em comento evi- 

dencia-se pela necessidade de tratar do assunto de forma específica na legislação local, com o intuito 

de resguardar e assegurar de maneira mais efetiva os direitos da pessoa com TEA no mun'ciípio de 

Itarana/ES, fortalecendo as ações voltadas à sua inclusão e participação plena na sociedade 

No que tange a iniciativa de Projeto de Lei, o Regimento Interno desta Casa Legislativa, em seu 

artigo 108', dispõe que qualquer vereador devidamente investido no mandato pode apresentar a 

respectiva proposição, ressalvados os casos em que se trata de matéria exclusiva do Executivo. 

Compete ao Chefe do Executivo a iniciativa legislativa nas matérias que versem sobre orçamento, cri- 

ação de cargos ou que acarretem aumento de despesa para a Administração Pública. 

Em recente julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade, o Tribunal de Justiça do Estado 

do Espiírito Santo firmou entendimento no sentido de que proposição apresentada por vereador, visando 

à concessão de Carteira de Identificação à pessoa com Transtorno do Espectro Autista, não confiqura 

usurpação da iniciativa legislativa do Poder Executivo, vejamos a Ementa do julgado na integra: 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 

MUNICIPAL Nº 4.035/2022, DA CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES/ES. DISPÕE 

SOBRE A CARTEIRA DE IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA COM TRANSTORNO DE 

ESPECTRO AUTISTA — CIPTEA. AUSÊNCIA DE INOVAÇÃO EM ATRIBUIÇÃO TÍ- 

PICA DA ADMINISTRAÇÃO. PRECEDENTE DO STF. INICIATIVA DO CHEFE DO 

| Regimento Interno - Art. 108, A iniclativa dos projetos de lei cabe a qualguer Vereador, às Comissões Permanentes, a9 Prefeito 

€ aos cidadãos, ressalvados os casos de iniciativa exclusiva do Executivo, conforme determinação legal 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PODER EXECUTIVO NÃO USURPADA., 1. Conforme entendimento firmado no julga- 

mento do Tema 917 pelo e. Supremo Tribunal Federal (ARE-RG 878.9º1), não 

usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie 

despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de 

seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, 8 1, 11,"a”, 

"g"e"e", da Constituição Federal. 2. Cumpre acentuar que o plenário deste TJES tem 

realinhado o seu posicionamento, à luz da orientação do STF firmada no Tema 917, 

no sentido de que não usurpa a competência do Chefe do Poder Executivo lei que, 

embora crie despesa para a Administração Pública, deixa de tratar ou inovar sobre 

sua estrutura ou de atribuição de seus órgãos, tampouco do regime jurídico cde servi- 

dores públicos. 3. Representação de inconstitucionalidade julgada improcedente. 

Ainda que a emissão de Carteira de Identificação crie certa despesa ao município de Itarana, esta 

não se trata de alterar estrutura de cargos da Administração Pública. Outrossim, o dispêndio envolvido 

revela-se irrisório quando comparado à relevância da garantia dos direitos da pessoa com Transtorno 

do Espectro Autista, tratando-se, portanto, de ação típica de política pública voltada à inclusão e à 

promoção da cidadarnia. 

Portanto, cabe ressaltar que a iniciativa da presente proposta encontra amparo no artigo 22, inciso 

XVI e artigo 23, inciso XIV da Lei Orgânica Municipal, que confere a Câmara Municipal a elaboração 

de lei que apresente interesse local, respeitada a iniciativa do Prefeito. Essa prerrogativa inclui 

legislar sobre Carteira municipal de Identificação da pessoa com Transtorno do Espectro Autista — C]- 

PTEA. 

Assim, busca-se alinhar o Município de Itarana às melhores práticas adotadas em âmbito nacio- 

nal, garantindo que as pessoas com Transtorno do Espectro Autista usufruam do direito à Carteira de 

Identificação — CIPTEA, em igualdade de condições com demais localidades que já implementaram 

essa política pública, como por exemplo o município de Linhares acima destacado no julgamento da 

ADI. 

Diante da necessidade de adequação normativa, bem como dos benefícios que essa medida 

pode proporcionar à efetivação dos direitos das pessoas com Transtorno do Espectro Autista no Muni- 

cípio de ltarana, submete-se o presente Projeto de Lei à apreciação dos nobres pares, confiando na 

sensibilidade de Vossas Excelências para sua aprovação, a fim de assegurar a implementação e a 

efetividade da CIPTEA, em conformidade com a legislação. Espero que essa Egrégia Casa, através de 

seus Pares, aprove o Projeto de Lei em apreço. 

'â;%râg%rdua Fiorotti 

Presidente - PSB 

Itarana/ES, 15 de agosto de 2025, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PROJETO DE LEINºe À D /2025. 

“Dispõe sobre a concessão de Carteira Municipal de 

Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista — CIPTEA, com a finalidade de garanti” atendi- 

mento prioritário a pessoa diagnosticada corm Trans- 

torno do Espectro Autista. " 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA, Estado do Espírito Santo, no uso 
de suas atribuições legais, 

especialmente as conferidas pelos artigos 79, inciso Ill e 108 do Regimento Interno, bem como pelo 

artigo 70 da Lei Orgânica Municipal, aprova e eu, Prefeito Municipal
, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica instituída no Município de Itarana-ES, a Carteira Mu nicipa
l de Identificação da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista- CIPTEA, com a finalidade de conferir 
identificação a pessoa diag- 

nosticada com Transtorno do Espectro Autista — TEA, considerando pessoa com deficiência para todos 

os efeitos de direito, 

81º A Carteira Municipal de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espec
tro Autista - CIPTEA 

será gratuita e opcional, devendo ser solicitada pela própria pessoa 
interessada, devidaments acom- 

panhada por representante legal em caso de menor idade ou em caso de im
possibilidade em expressar 

sua vontade. 

$2º Na Carteira de Identificação da Pessoa Com Transtorno do Espe
ctro Autista - CIPTEA cons- 

tará de forma expressa o direito ao atendimento prioritário, com os seg
uintes dizeres: “o portador desta 

Carteira e seus acompanhantes têm direito ao atendimento prioritário, nos te
rmos da Lei Federal nº 

10.048, de 8 de novembro de 2000. 

Art. 2º A CIPTEA terá validade de 3 (três) anos, devendo ser revalidada após esse pe
ríodo com 

o mesmo número de identificação expedido na data da concessão. 

Parágrafo único. Em caso de perda ou extravio da CIPTEA, será emitida segunda via 
mediante 

apresentação do respectivo Boletim de Ocorrência. 

Art. 3º A Carteira Municipal de Identificação de Pessoa com Transtorno do E
spectro Autista — 

CIPTEA será expedida, sem qualquer custo, por meio de requerimento devidamente pre
enchido e as- 

sinado pelo interessado e/ou pelo representante legal, acompanhado dos seguintes d
ocumentos: 

| - Laudo Médico que contenha diagnóstico específico de Transtornos Globais de Dese
nvolvi- 

: àm] 3720-1404 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

|| — Documentos pessoas do interessado e do representante legal: Certidão de Nascimento, Car- 

teira de Identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Fisica (CPF), 

|ll — Comprovante de Endereço atualizado; 

IV — Duas fotografias 3x4 do interessado. 

Parágrafo único. O Laudo Médico que atesta a condição da pessoa com Transtorno de Espectro 

Autista — TEA deverá ser emitido por médico do Sistema Único de Saúde — SUS ou médico da rede 

privada que detenha especialidade em neurologia ou psiquiatria. 

Art. 4º Verificada a regularidade da documentação apresentada, após o cadastramento 2 autua- 

ção do requerimento, o órgão responsável pela expedição da CIPTEA determinará sua emissão no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

$ 1º A análise da documentação restringir-se-á à verificação de requisitos objetivos, vedada in- 

terpretação extensiva ou subjetiva. O laudo médico deverá ser conclusivo, não sendo aceitos docu- 

mentos que indiquem apenas sintomas ou hipóteses diagnósticas. 

$ 2º À apresentação de laudo médico falso ou adulterado, bem como a utilização de informações 

inverídicas para obtenção da CIPTEA, sujeitará o responsável às sanções civis, penais e adm inistrati- 

vas cabíveis, sem prejuizo da imediata anulação do documento expedido. 

Art. 5º A regulamentação da emissão da Carteira de Identificação deverá ser realizada por De- 

creto do Poder Executivo, especialmente para disciplinar aspectos práticos e procedimentos operacio- 

nais essenciais à plena execução desta Lei. 

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará a confecção e distribuição das carteiras para pessoas 

com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) no prazo de 90 dias após a publicação desta lei 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Itarana/ES, 15 de agosto de 2025, 

Sabrina Scar iorotti 

Presidente - PSB 
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Processo: 525/2025 - PLOrd 13/2025 

Fase Atual: Protocolar Proposição 

Ação Realizada: Proposição Protocolada 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Protocolo 

Para: Gabinete da Presidência 

Encaminho ao Gabinete da Excelentíssima Senhora Presidente, para as providências 

que se fizerem necessárias. 

Itarana-ESL /18 de/agosto de 2025. 

Tramitado por: Lais Becali 

Recebido por: .QM"?XI(Q%' , em Ipi UP / ). 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade fis. 2 
com 6 identificador 320032003600340033003A005400, Documento assinado digitalmente conforme 

MP nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 
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Processo: 525/2025 - PLOrd 13/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Gabinete da Presidência 

Para: Plenário 

DESPACHO 

Determino que seja efetuada a leitura da presente proposição na Sessão Ordinária a 

ser realizada no dia 20 de agosto de 2025. 

Itarana-ES, 18 de agosto de 2025. 

abrinà Scárdua Fiorotti 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

Recebido por: l' , em Wiok j0 
Alciena Cos Eiíwt & ta Silva Binda 

Diretora Legisiafiva 

Port. 00R/2025 

CMI/ES 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 320032003600340034003A005400, Documento assinado digitalmente conforme 
MP nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 
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Processo: 525/2025 - PLOrd 13/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Plenário 

Para: Procuradoria Geral 

DESPACHO 

Lida a proposição no Expediente da Sessão Ordinária do dia 20/08/2025. Remeto a 
Procuradoria para emissão de Parecer Jurídico, nos termos do Parágrafo único do art. 
117 do Regimento Interno. 

Itarana-ES, 21 de agosto de 2025. 

Sa rlaa; êcárdua Fiorotti 
residente da Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

pnA 

Recebido por: , em âf / O%/ DZÍC/OZS. 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 320032003600370030003AD005400, Documento assinado digitalmente conforme 
MP nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 
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ITARANA *% 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 525/2025 - PLOrd 13/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Procuradoria Geral 

Para: Comissão de Constituição, Justiça, Ética, Decoro Parlamentar, Orçamento, 

Finanças, T.C. e Redação 

DESPACHO 

Encaminha-se ao Presidente da respectiva Comissão o Parecer favorável ao Projet
o 

de Lei nº 13/2025, de autoria da Presidente da Câmara, que institui a 
Carteira 

Municipal de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista — CIPTEA. 

O parecer, com base na tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 917 d
a 

Repercussão Geral (ARE 878.911), bem como no recente julgamento da ADI nº 

5012091-72.2022.8.08.0000 pelo Tribunal de Justiça do Espírito Santo (Le
i 

Municipal nº 4.035/2022 de Linhares/ES), concluiu pela constitucionalidade
, 

legalidade e regular 

Recebido por:+ 

Autenticar documento em htto://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 320032003700330036003A0O05400, Documento assinado digitalmente conform
e 

MP nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasil
eira - ICP-Brasil., 
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PARECER JURÍDICO 
Processo Administrativo n.º 525/2025 
Órgão Interessado: Sabrina Scardua Fiorofti 

Assunto: "Dispõe sobre a concessão de Carteira Municipal de Identificação da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista - CIPTEA, com a finalidade garantir atendimento prioritário a 

pessoa diagnosticada com Transtorno do Especitro Autista." 

Ao Presidente da Comissão de Constituição, Justiça, Ética, Decoro Parlamentar, Orçamento, 

Finanças, T.V e Redação. 

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - PARECER 
JURÍDICO - PROJETO DE LEI Nº 13/2025, DE AUTORIA DA 
PRESIDENTA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA - INSTITUIÇÃO 
DA CARTEIRA MUNICIPAL DE IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA COM 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (CIPTEA) - ANÁLISE DE 
CONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL - COMPETÊNCIA 
LEGISLATIVA MUNICIPAL (ART. 30, |, CF E ART. 23, |, LOM) - 
ALINHAMENTO À LEI FEDERAL Nº 12.764/2012 (POLÍTICA NACIONAL 
DO AUTISTA) E À LEI Nº 13.977/2020 (LEI ROMEO MION) - 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA - APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STF NO TEMA 917 DA 
REPERCUSSÃO GERAL — JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELO TJES 
NA ADI Nº 5012091-72.2022.8.08.0000 (LEI MUNICIPAL Nº 
4.035/2022 DE LINHARES/ES) - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO 
IRRISÓRIO - PROPOSIÇÃO DE INTERESSE SOCIAL VOLTADA À 
EFETIVAÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS E À INCLUSÃO - 
PARECER FAVORÁVEL À REGULAR TRAMITAÇÃO E APROVAÇÃO. 

RELATÓRIO 

Trata-se de Projeto de Lei n.º 13/2025 de iniciativa da Presidenta da Câmara Municipal de 
Itarana, Vereadora Sabrina Scardua Fiorotti, que institui o Carteira Municipal de Identificação 

da Pessoa com Transtorno do Especitro Autista (CIPTEA). 

O objetivo da proposta é identificar formalmente pessoas com autismo e garantir-lhes 
prioridade no atendimento em serviços públicos e privados (saúde, educação etc.). 

Vale mencionar que o supramencionado projeto foil apresentado no âmbito da Câmara 

Municipal de Itarana, tendo sido lido em sessão plenária e distribuído para análise quanto à 

sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e técnica legislativa, nos termos do 

Regimento Interno da Câmara e da Lei Orgânica do Murnicípio 

Assim, impõe-se a emissão do presente parecer jurídico com a finalidade de examinar: 

(1) a conformidade formal e material da proposta com a Constituição Federal, 

em especial os arts. 23, 11; 24, XIV; 205; 227 e 244, bem como com a legislação 

voltada à proteção das pessoas com deficiência — destacando-se a 

Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(Decreto nº é.949/2009) e à Lei Federal nº 12.764/2012 e Lei Cragânica 
Municipal, em especial os Art. 15, I l e Art. 23, |. 

© Rua Paschoal Marquez, n.º 75, Centro, Itarana/ES, CEP: 29,620-000 <) secretaria&ecamaraitarana.es.gov.br [9 (27) 99751-5345 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

(i) 9 competência normativa do Município e a legitimidade da iniciativa 
parlamentar, à luz da Lei Orgânica de ltarana e do Regimento Interno da 

Câmara; e 

(ili) eventuais reflexos quanto ao princípio da separação dos poderes, 
especialmente no que tange à possibiidade de invasão da esfera de 

atribuições do Poder Executivo ou ocorrência de vício de iniciativa, 

considerando a orientação jurisprudencial firmada pelo Supremo Tribunal 

Federal, notadamente no Tema ? 17 da Repercussão Geral, 

É o relatório, passo a opinar. 

Cumpre destacar, de início, que o presente parecer não se confunde com o parecer 

anteriormente emitido no âmbito do Projeto de Lei nº 11/2025, referente à substituição de 

sirenes por sinais sonoros nos estabelecimentos de ensino. 

Todavia, mostra-se pertinente mencionar que parte das fundamentações jurídicas ali 

delineadas se aplicam, por analogia, ao presente caso, sobretudo no que concerne ao 

exame da iniciativa parlamentar e da separação de poderes. 

Nesse diapasão, merece relevo o precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 

917 da Repercussão Geral (ARE-RG 878.911), sequndo o qual não caracteriza usurpação da 

competência privativa do Chefe do Poder Executivo a edição de lei que, embora gere 

despesa à Administração, não interfira em sua estrutura organizacional, nas atribuições de 

seus órgãos ou no regime jurídico de servidores públicos. 

Nesse mesmo sentido, o Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, ao julgar a 

Representação de Inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 4.035/2022 da Câmara Municipal 

de Linhares/ES, que dispõe sobre a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista (CIPTEA), reafirmou a validade de normas de semelhante natureza, reputando 

improcedente a arquição de inconstitucionalidade. 

Neste caminho, anexo Projeto de Lei de mesma natureza do murnicípio de Linhares n.º 

4035/2022 que deu origem a ADI supracitada, bem como a Lei Municipal de Vitória n.º 

9.805/202] — TODAS DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO, 

a) Da Constitucionalidade Formal - Competência Legislativa e Iniciativa Parlamentar 

Ressalte-se que a presente matéria não é inédita no âmbito jurídico capixaba, pois já foi 
objeto de questionamento em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5012091- 
72.20227.8.08.0000, ajuizada contra a Lei Municipal nº 4.035/2022, da Câmara Municipal de 

Linhares/ES, que igualmente instituiu a CIPTEA naquele município. 

Na ocasião, o Plenário do Tribunal de Justiça do Espírito Santo, em decisão unânime proferida 

em 28/09/2023, julgou improcedente a representação de inconstitucionalidade, sob a 

relatoria da Desembargadora Janete Vargas Simões, reafimando o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal no Tema 917. ficou consignado que a simples criação de despesa 

acessória, desacompanhada de inovação na estrutura administrativa ou no regime jurídico 

de servidores, não caracteriza vício de iniciativa. Trata-se, portanto, de jurisprudência 

estadual consolidada, que confere ainda maior sequrança jurídica à tramitação da 

proposição em análise no Município de Itarana. 
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A constitucionalidade formal refere-se à adequada competência do ente federativo para 

legislar sobre a matéria e ao respeito ao processo legislativo estabelecido pela Consiituição, 

pela Lei Orgânica municipal e pelo Regimento Interno, vejamos: 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988 
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios: 

s) 
1l - Cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência. 

LEI ORGANICA DEITARANA 

Art. 23 Compete à Câmara, com a sanção do Prefeito: 
|- Z7elar pela saúde, assistência pública, especialmente aos mais necessitados, a 
proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência física; [(GRIFEI) 

De início, o art. 23, inciso |l, da CF/88 estabelece ser competência comum cda União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios "cuidar da saúde e assistência pública, da 

proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência". Ou seja, a proteção às pessoas 

com deficiência (aqui incluindo garantir condições adequadas em serviços públicos como a 

educação) é dever de todos os entes federados, abrangendo, portanto, o Município. 

A previsão na LOM fortalece a legitimidade da presente iniciativa, uma vez que oO 

fornecimento da Carteira Municipal de Identificação da Pessoa com Transtorno do Especiro 

Autista — CIPTEA insere-se precisamente na esfera de proteção às pessoas com deficiência, 

configurando-se como instrumento de inclusão e de efetivação de direitos fundamernitais em 

nível municípal. 

É inexorável citar o Tema 917 da Repercussão Geral (ARE 878.911, Rel. Min. Gilmar Mendes), 

no qual o Supremo Tribunal Federal reconheceu a competência da Câmara Municipal para 

legislar, por iniciativa parlamentar, acerca da obrigatoriedade de instalação de câmeras de 
segurança em escolas públicas municipais e suas cercanias, vejamos: 

Tema 917 - Competência para iniciativa de lei Há Repercussão? 

municipal que preveja a obrigatoriedade de 

instalação de câmeras de segurança em escolas 

públicas municipais e cercanias. 

sim 

Relator(a): 

MIN. GILMAR MENDES 

Leading Case: 
ARE 8789117 

Descrição: 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 24, XV: 30,1 e ||; 74, XV; e 227 da Constituição 

Federal, a competência para a iniciativa de lei municipal que preveja à obrigatoriedade de instalação 

de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias 

Tese: 
Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 

Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 

servidores públicos (art. 61, 5 1º, 11,785, "c e "e”, da Constituição Federal) 

Fixou-se a tese de que “não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei 

que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição 
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de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos" (CF, art. é61, 81º, 1, “a", “c” e 
uel!]. 

No aspecto da juridicidade, entende-se que o projeto observa os princípios basilares do direito 
administrativo e constitucional. Atende ao princípio da razoabilidade, impondo uma medida 
adequada e necessária para alcançar a inclusão. 

Não incorre em arbitrariedade ou excesso regulatório. Observa também o prineípio da 

impessoalidade e generalidade das leis, não havendo casuísmo ou direcionamento a caso 

individual. Além disso, promove a dignidade da pessoa humana e a valorização da pessoa 

com deficiência, princípios expressos na Constituição e na legislação (a LBI, em seu art. 3º, IV, 
consagra a dignidade da pessoa com deficiência como base da inclusão). 

Acresça-se que o projeto respeita a competência legislativa delineada pela Constituição 
(conforme já demonstrado na constitucionalidade formal), o que também é um aspecto da 

juridicicade - não há vício federativo ou conflito de normas. Até o presente estágio da 

tramitação, não se identificam vícios de procedimento legislativo; o projeto foi lido em 

plenário e encaminhado às comissões competentes, em conformidade com as formalidades 
regimentais (Regimento Interno da Câmara Municipal). Assim, nada há que macule a 

regularidade jurídica da proposição. 

Em resumo, não se vislumbra qualquer óbice de legalidade ou juridicidade na iniciativa em 
comento. Pelo contrário, ela se alinha ao ordenamento jurídico vigente e colabora para a 
efetivação coerente de seus princípios, o que merece ser ressaltado positivamente. 

b) Da iramitação legislativa e Quórum de votação 

Em relação aos aspectos regimentais da tramitação na Câmara Municipal de Itarana, o 
Projeto de Lei nº 13/2025 pode ser apreciado em única discussão e votação, com quórum de 

maioric simples para aprovação, conforme dispõem o Regimento Interno e a Lei Orgânica 
Murnicipal. Por se tratar de projeto de lei ordinária que não exige quórum qualificado nem se 

enquadra nas exceções de múltiplas votações obrigatórias, aplica-se a regra geral de 
deliberação por maioria simples, nos termos do art. 58!, caput, da LOM,. 

A maioria simples, na definição legal, corresponde ao primeiro número inteiro superior à 

metade dos vereadores presentes na sessão deliberativa. 

O Regimento Interno da Câmara Municipal de Itarana (Resolução nº 124/2004) prevê as 
situações de deliberação em discussão única e o quórum exigido. De acordo com o 
entendimento consignado em pareceres e ata de sessões dessa Câmara, as proposições de 

lei ordinária, salvo disposição em contrário, são votadas em turno único, com aprovação pela 

A 58A aprovação da matéria em discussão, salvo as exceções previstas nos parágrafos seguintes, dependerá 

do voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara,. 
& 1º Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das 

seguintes matérios: 
|- Código Tributário do Municipio; 
|| - Códico de Obras e Edificações; 
1l - Direitos e vantagens dos servidores municipais; 

|y — Regimento Interno da Câmara; 

V — Criação de cargos e aumento de vencimentos de servidores; 

Vl — Fixação do subsídio do Prefeito; 
VIl - Obtenção de empréstimo particular. 
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maioria dos votos dos vereadores presentes (desde que presente a maioria absoluta dos 

membros, em observância ao art. 47 da CrF. 

Especificamente, o Regimento Interno em seu art. 168, inciso IV estabelece o quórum de 

maioria simples para aprovação das matérias ordinárias, e o art. 184 do Rl autoriza, na prática, 

a realização de uma única discussão e votação para projetos dessa natureza. 

Portanto, confirma-se que a aprovação do PL nº 11/2025 demanda voto favorável da maioria 

simples dos vereadores presentes, em turno único de deliberação, não se apicando 

exigências de quórum qualificado nem a necessidade de dois turnos. 

D) Da Análise orçamentária 

No tocante à análise de eventual impacto orçamentário, impende destacar que o exame da 

constitucionalidade de proposições legislativas de iniciativa parlamentar deve observar a 

distinção entre matérias que efetivamente interferem na estrutura administratfiva do Poder 

Executivo e aquelas que apenas instituem obrigações de caráter geral, sem inovação sobre 

a organização ou atribuições de órgãos públicos. 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema 917 (ARE-RG 878.911), fixou a tese de que não 

usurpa a competência privativa do Chefe do Poder Executivo a lei de iniciativa parlamentar 

que, embora possa implicar despesas para a Administração, não dispõe sobre a estrutura ou 

atribuições de seus órgãos, tampouco sobre o regime jurídico dos servidores públicos (art. é1, 

81º 11/"a", "c" e"e", da Constituição Federal). 

Em consonância com esse entendimento, o Tribunal de Justiça do Espírito Sanio vem 

realinhando sua jurisprudência, conforme demonstra o precedente proferido na Ação Direta 

de Inconstitucionalidade referente à Lei Municipal nº 4.035/2022, da Câmara Municipal de 

Linhares/ES, que instituiu a Carteira de Ildentificação da Pessoa com Transtorno de Especiro 

Autista — CIPTEA. Naquela ocasião, restou consignado que a simples criação de cespesa 

acessória, desacompanhada de inovação quanto à estrutura administrativa ou ao regime 

jurídico de servidores, não caraciteriza vício de inicialiva, razão pela qual a representação foi 

julgada improcedente, vejamos a Ementa do julgado na integra: 

EMENTA: CONSTITUCIONAL, AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEL MUNICIPAL 

Nº 4.035/2022, DA CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES/ES. DISPÕE SOBRE A CARTEIRA DE 

IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA COM TRANSTORNO DE ESPECTRO AUTISTA — CIPTEA. 

AUSÊNCIA DE INOVAÇÃO EM ATRIBUIÇÃO TÍPICA DA ADMINISTRAÇÃO. PRECEDENTE DO 

STF. INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO NÃO USURPADA. 1. Conforme 

entendimento firmado no julgamento do Tema 917 pelo e. Supremo Tribuna|l Federal 

(ARE-RG 878.911), não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei 

que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da 

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, & 1º, 

II, "a", "c e"e", da Constituição Federal. 2. Cumpre acentuar que o plenário deste TJES 

tem realinhado o seu posicionamento, à luz da orientação do STF firmada no Tema 9 17, 

no sentido de que não usurpa a competência do Chefe do Poder Executivo lei que, 

embora crie despesa para a Administração Pública, deixa de tratar ou inovar sobre sua 

estrutura ou de atribuição de seus órgãos, tampouco do regime jurídico de servidores 

públicos. 3. Representação de inconstitucionalidade julgada improcedente. 

Aplicando-se esse raciocínio do caso em exame, observa-se que a presente proposição 

legislativa não promove alteração da estrutura organizacional da Administração, não 

modifica atribuições de órgãos e tampouco interfere no regime jurídico de servidores 
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públicos. Eventual impacto financeiro decorrente de sua execução enquadra-se nos limites 

do que é admitido pela jurisprudência consolidada do STF e do TJES, razão pela qual não se 

vislumbra óbice quanto à sua análise orçamentária sob a ótica da constitucionalidade formal. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, conclui-se que o Projeto de Lei nº 13/2025, de iniciativa da Vereadora e 
Presidenta da Câmara Municipal de ltarana, Sabrina Scardua Fiorotti, revela plena 

constitucionalidade e legalidade, tanto sob o aspecto formal quanto material. A proposição 

insere-se no âmbito da competência legislativa municipal, nos termos da Constituição 

Federal, da Lei Orgânica Municipal e da jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal 

Federal, não havendo vício de iniciativa nem afronta à reserva de competência. 

Pauta-se no Supremo Tribunal Federal - Tema 917 da Repercussão Geral (ARE 878.911), o quail 

fixou a tese de que não há usurpação da competência do Executivo quando a lei de 
iniciatfiva parlamentar, ainda que crie despesas acessórias, não altera a estrufura 

administrativa nem o regime jurídico de servidores. Esse entendimento foi expressamente 
aplicado pelo Tribunal de Justiça do Espírito Santo ao julgar improcedente a ADI nº 5012091- 

72.2022.8.08.0000 (Lei Municipal nº 4.035/2022, de Linhares/ES), que tratava da mesma matéria 

— a instituição da CIPTEA em âmbito local. 

No plano procedimental, ressalta-se que o projeto deve ser apreciado em única discussão e 

votação, sendo exigida maioria simples para sua aprovação, nos termos do artigo 168, inciso 

IV, e cartigo 184 do Regimento Interno da Câmara Murnicipal de ltarana (Resolução nº 

124/2004), bem como do artigo 58, caput, da Lei Orgânica Municipal. 

Assim, opina esta Procuradoria pela constitucionalidade, legali 
Projeto de Lei nº 11/2025, cabendo ao Plenário deliberar qu 

converniência legislativa. 

de e regular tramitação do 
to ao seu mérito político e de 

É o parecer. 

Itarana/ES, 21 de agosto de 2025. 

SÉRGIO MANOE 
Procurador Legi 

ASCHI FILHO 
tivo OAB/ES nº 35.952 
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PROJETO DE LEI Nº — /2021 

Dispõe —sobre  carteira municipal de 

identificação da pessoa com transtorno do 

espectro autista - CIPTEA, com a finalidade 

de  conferir identificação à  pessoa 

diagnosticada com transtorno do espectro 

autista - TEA. 

Art. 1º Fica instituída na Cidade de Linhares, a Carteira Municipal de Identifi
cação da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista - CIPTEA, com finalidade de conferir identificação à pessoa 

diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista - TEA, considerada pessoa co
m deficiência para 

todos os efeitos de direito, inclusive à assistência social. 

Parágrafo único. À Carteira Municipal de Identificação da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista será opcional e gratuita, devendo ser solicitada pela própria pessoa 

diagnosticada no Transtorno do Espectro Autista ou seu responsável legal, quando ela não
 

puder expressar sua vontade, 

Art. 2º Para fins desta Lei, compete ao Poder Executivo Municipal: 

I — expedir a Carteira Municipal de Identificação da Pessoa com Transtorno do Esp
ectro 

Autista - CIPTEA, a ser emitida por intermédio dos Centros de Referência de Assistênc
ia 

Social - CRAS, devidamente numerada, de modo a possibilitar a contagem das pessoas 

diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista, no município de Linhares; 

II — administrar a política da Carteira Municipal de Identificação da Pessoa com Transtorno 

do Espectro Autista - CIPTEA; 

III — adequar sua plataforma de serviços à expedição da Carteira Municipal de Identificaçã
o 

da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - CIPTEA; 

IV — disponibilizar, para efeito de estatística e elaboração de políticas públicas, o número 

atualizado de carteiras emitidas pelo município, em portal específico na internet; 

V — realizar procedimentos inerentes à execução orçamentária e financeira da Carteira 

Municipal de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - GIPTEA; 

VI — expedir atos necessários à execução desta lei. 

Art. 3º A Carteira Municipal de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - 

CIPTEA terá validade de 5 (cinco) anos, devendo ser revalidada com o mesmo número. 

Parágrafo único. Em caso de perda ou extravio da CIPTEA, será emitida segunda via 

mediante apresentação do respectivo boletim de ocorrência policial. 

Art. 4º O portador da Carteira Municipal de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista - CIPTEA terá direito ao pagamento de meia-entrada em eventos artísticos culturais e 
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esportivos, bem como a atendimento preferencial em t
odos os estabelecimentos públicos e privados 

no município de Linhares 

Art. 5º A Carteira Municipal de Identificação da Pe
ssoa com Transtorno do Espectro Autista - 

CIPTEA será expedida, sem qualquer custo, por meio
 de requerimento devidamente preenchido e 

assinado pelo interessado e/ou por seu representante legal, acompanhado de relatório médico 

confirmado o diagnóstico com a CID 10 FB84, de seus documentos pessoais e dos país ou 

responsáveis legais (Certidão de Nascimento ou Car
teira de Identidade e CPF) e comprovante de 

endereço, em originais e fotocópias. 

Parágrafo único. O laudo que atesta a condição de
 pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista - TEA deverá ser fornecido por médico do Sistema Ún
ico de Saúde - SUS ou da rede 

privada. 

Art. 6º Verificada a regularidade da documentação recebida, após cadastrada e devidamente 

autuada, o órgão municipal responsável pela expediçã
o da CIPTEA determinará sua emissão no 

prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
 

Linhares, 10 de agosto de 2021 

Ronald Passos Pereira 

VEREADOR-DC 
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LEI Nº 4.035, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2022 ET 

DISPÕE SOBRE A CARTEIRA 
MUNICIPAL DE IDENTIFICAÇÃO 
DA PESSOA COM TRANSTORNO 
DO ESPECTRO AUTISTA - 
CIPTEA, COM A FINALIDADE DE 
CONFERIR IDENTIFICAÇÃO À 
PESSOA DIAGNOSTICADA COM 
TRANSTORNO DO  ESPECTRO 
AUTISTA — TEA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LINHARES, ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO, Faço saber que a Câmara Municipal decretou e eu promulgo a seguinte Lei, de 

autoria do Ilustre Vereador Ronald Passos, a saber: 

Art. 1º Fica instituída na cidade de Linhares a Carteira Municipal de 

Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - CIPTEA, com finalidade 

de conferir identificação à pessoa diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista - 

TEA, considerada pessoa com deficiência para todos os efeitos de direito, inclusive à 

assistência social. 

Parágrafo único. A Carteira Municipal de Identificação da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista será opcional e gratuita, devendo ser solicitada pela 

própria pessoa diagnosticada no Transtorno do Espectro Autista ou seu responsável 

legal quando ela não puder expressar sua vontade, 

Art. 2º Para fins desta Lei, compete ao Poder Executivo Municipal: 

I - expedir a Carteira Municipal de Identificação da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista - CIPTEA, a ser emitida por intermédio dos Centros de 
Referência de Assistência Social - CRAS, devidamente numerada, de modo a 

possibilitar a contagem das pessoas diagnosticadas com Transtorno do Espectro 
Autista, no município de Linhares; 

1l - administrar a política da Carteira Municipal de Identificação da 
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - CIPTEA; 

III - adequar sua plataforma de serviços à expedição da Carteira 
Municipal de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - CIPTEA; 

IV - disponibilizar, para efeito de estatísticas e elaboração de políticas 
públicas, o número atualizado de carteiras emitidas pelo município, em portal 

especiífico na internet; 

V - realizar procedimentos inerentes à execução orçamentária e 
financeira da Carteira Municipal de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista - CIPTEA; 

VI - expedir atos necessários à execução desta Lei. 

Art. 3º A Carteira Municipal de Identificação da Pessoa com Transtorno 
do Espectro Autista - CIPTEA terá validade de 05 (cinco) anos, devendo ser revalidada 

com o mesmo número. 

Parágrafo único. Em caso de perda ou extravio da CIPTEA, será 
emitida segunda via mediante apresentação do respectivo boletim de ocorrência



Art. 4º O portador da Carteira Municipal de Identificação da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista - CIPTEA terá direito ao pagamento de meia-entrada 

em eventos artísticos culturais e esportivos, bem como a atendimento preferencial em 

todos os estabelecimentos públicos e privados no município de Linhares. 

Art. 5º AÀ Carteira Municipal de Identificação da Pessoa com Transtorno 

do Espectro Autista - CIPTEA será expedida, sem qualquer custo, por meio de 

requerimento devidamente preenchido e assinado pelo interessado e/ou por seu 

representante legal, acompanhado de relatório médico confirmado o diagnóstico médio 

com a CID 10 F84, de seus documentos pessoais e dos pais ou responsáveis legais 

(Certidão de Nascimento ou Carteira de Identidade e CPF) e comprovante de endereço, 

em originais e fotocópias. 

Parágrafo único. O laudo que atesta a condição da pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista - TEA deverá ser fornecido por médico do Sistema 

Unico de Saúde - SUS ou da rede privada. 

Art. 6º Verificada a regularidade da documentação recebida, após 

cadastrada e devidamente autuada, o órgão municipal responsável pela expedição da 

CIPTEA determinará sua emissão no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se e publique-se. 

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos nove dias do mês de 
fevereiro do ano de dois mil e vinte e dois. 

GUERINO LUIZ ZANON 
PREFEITO DO MUNICIPIO DE LINHARES 

Registrada e publicada nesta secretaria, data supra. 

i MÁRCIO PIMENTEL MACHADO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

Este texto não substitui o original publicado e arquivado na Prefeitura Municipal de 

Linhares,



À / Notícia / Vereadores Aprovam Política Pública Para Autistas NE AÉ) 

Vereadores aprovam Política 
Pública para autistas 
Redação Final de Projeto de Lei 68/2021 foi votada nesta terça-feira 

*3 de junho de 2023 às DOhOO. 

fQ B e 

Para promover a inclusão, autonomia, protagonismo e independência das pessoas com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), a Câmara de Vitória aprovou nesta terça-feira (13/06) a redação final do Projeto de 

Lei 68/2021. De autoria do vereador Davi Esmael, o Projeto institui a Política Pública de Vitória, para 

garantia, proteção e ampliação dos direitos dos autistas e de seus familiares. 

As pessoas com TEA terão direito à Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno dd EB 

Autista (CIPTEA) instituída pela Lei Nacional n º 13.977/2020. O porte do documento visk 

prioridade no atendimento e no acesso aos serviços públicos e privados, em especial nas áreas de saúde, 

educação e assistência social. 

A CIPTEA poderá ser emitida por órgão previamente designado ou ser firmado convênio com instituição 

que possa oferecer o serviço.



O vereador Davi Esmael agradeceu à presidência pelo empenho para aprovar a matéria. “O objetivo não é 

ter um vereador da causa autista. É termos 15 vereadores comprometidos com a causa. À construção 

dessa Câmara azul (cor que representa o autismo) depende de cada um de nós”, afirmou. 

Homenagem - Durante a Sessão Ordinária, Mário de 

Lima Passos, Secretário do Procon, foi homenageado 

pelo vereador Leonardo Monjardim por seus trabalhos. 

Estiveram presentes na sessão os vereadores: Delegado 

Piquet (Republicanos); Aloísio Varejão (PSB); Anderson 

Goggi (PP), André Brandino (PSC), André Moreira (PSOL), 

Chico Hosken (Podemos), Dalto Neves (PDT); Davi Esmael 

H (PSD), Duda Brasil (União); Karla Coser (PT), Leonardo 

Monjardim (Patriota); Luiz Emanuel (Republicanos), Luiz 

Paulotamotim (SDD); Maurício Leite (Cidadania). 

Confira o que foi apreciado: 

1. Redação Final -Projeto de Lei nº 68/2021,processo nº 3345/2021 

Autor: vereador Davi Esmael 

Ementa: Institui sobre Política Pública do Município de Vitória, para 

garantia, proteção e ampliação dos direitos das pessoas com Transtorno do Espectro Autista - TEA e seus 

familiares. 

APROVADO 

Texto: Fátima Pittella 

Imagem: Vitor Junquilho 

Departamento de Comunicação 
Diretora: Ananda Miranda ' 

Jornalistas: Fátima Pittella e Mágda Carvalho K 

Assessora Administrativa: Layza Furlan 

Assessores: Clarice Paola e Carlos Alberto Júnior 

Fotografo: Vitor Junquilho 

Estagiário: Felipe Vieira 
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Esmael Menezes 
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n Prefeitura V 
Estado do Espirito Santo 

de 15 de dezembro Vitória, 

de Almeida 

Presidente da Câmara Municipal de Vitória 

Senhor Presidente, 

Sancionei naãa Lei nº 9.805; o Aucógrafo 

referente ao Projeto de Lei nº 102/20/21, 

Pares, à exceção dos artigos 

Procuradoria Ge 

83 

'iI,] 

de autoria 

bBáso CEITE 

MUBISiDlO, 

Oruganica 

11.4680/2021, 

e dignos 

2021, da 

52º do Art. 

V.EXS 

nº Párecer 

dispõe 

no 

na forma do dque 

do Município de Vitória. 

ATenciosamente, 

rerthso EXSOLIA: 

Prefeito Municipal 



| SEGOVÍIGDO 

_ A DIÁRIO OFICIAL DO 

=n Ú Z NICÍPIO DE VITÓRIA 

Prefeitura Municipal de Vitória DE: j C__j Jo-( | < '“*1. 

Estado do Espiírito Santo & 

LEI Nº 9.805 "#“'— RUBRICA 

Dispõe sobre Carteira 

Municipal de identificação da 

Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista - CIPTEA, com 

a finalidade de conferir 

identificação aà pessoa 

diagnosticada com Transtorno 

de Espectro Autista - TEA. 

G Erefeito Municipal de Virória, Capital 

do Estado de Espíirito Santo, faço saber que a Câmara Mun 11DA 

aprovou e eu sanciono, na forma do Art. l113, à ncetiso I11;, da Lei 

Art. 1"; FicA instituida na Cidáde de 

Transtorno do Espectro Autista - CIPTEA, com finalidade de 

feri identificação à pessoa diagnosticada com Transtorne do 

FParágrafo único. A Carteira Municipa tº 

Itentificação da Péssoa com Transtorno do Espectro Autista sera 

responsável legal, quando ela não puder expressar sua vOonta 16 

Art. 2º. VETADO. 

Art c “arteira Municipa j 

TeemtLi tçA da Pe ( om 'ranstornc d Espectro 

. sta - PTEA tetrá váalidade de 5 fcinco) anos, devendgdo Ser 

i 1da com mesmo numero



Lei nº 8052027 «fls..2 - Prefeitura Municiípal de 1 itória 

Parágrafo único. Em caso de perda COu 

extravio: da CIPTES,; será emitida sequnda —via  mediante 

apresentação do respectivo boletim de ocorrência polícial. 

Art. 4º. VETADO. 

Art. 5º. A Carteira Muúnicipal de 

Itlént i f icação sa Fessoa rom Transtorno do ESPEC!ro 

Autista - CIPTEA será expedida, sem qualquer custo, por meio de 

regquerimento devidamente preenchido £ assinado pelo interessido 

efouv por seu representante legal, acómpanhado de relato to 

úméudico confirmado o diagnóstico com a CID 10 F64; de seus 

decumentos pesscais e dos pais ou responsâáveis legais (Certisão 

de Nascimento ou Carteéeira de Identidade e CPF) e comprovante de 

efdéreço, em originais e fotocópias. 

Parágra£fo único. O laudo que átestá à 

Condição de pessoa com Transtorno do Espectro Autista - EA 

deverá ser fornecido por médico do Sistema UÚUnico de Saúde - “US 

ou da rede privada, 

Art. 6º. Verificada a  regularidade- <da 

documentação recebida, após cadastrada e devidamente autuada, o 

órgão municibpal responsável pela expedição da CIPTEA determinsrá 

sua emissão no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 7º. Estaáa let entráa ém vigdor na dita 

de sua pubilzação. 

Palátio Jerôóônimo Monteiro, em 15 de dezembrs de 202] 

Lorenzo PazóIlíini 

Prefeito Municipal 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PCDER JUDICIÁRIO 

PROCESSO Nº 5012091-72.2022.8.08.0C50€ 

DIRE TA D INSONSTITUCIONALIDADE (95) 

REQUERENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE LINHARES e outros 

REQUERIDO: CAMARA MUNICIPA.L DE LiNSARES 

RELATOR(A):JANETE VARGAS SIMOES 

EMENTA 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

LE| MUNICIPAL Nº 4.035/2022, DA CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES/ES. 

DISPÕE SOBRE ÀA CARTEIRA DE IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA COM 

TRANSTORNO DE ESPECTRO AUTISTA — CIPTEA. AUSÊNCIA DE INOVAÇÃO 

EM ATRIBUIÇÃO TÍPICA DA ADMINISTRAÇÃO. PRECEDENTE DO STF. 
INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO NÃO USURPADA. 
1. Conforme entendimento firmado no julgamento do Tema 917 pelo e. Supremo 
iribunal Federal (ARE-RG 878.911), Não usurpa competência privativa do Chefe 

do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata 

da sua estrutura uu da atríbuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 
servidores públicos (art. 61, $ 1º, 1l, "a", “c" e "e", da Constituição Federail. 

2. Cumpre acentuar que o plenário deste TJES tem reailinhado o seu 

posicionamento, à luz da orientação do STF firmada no Tema 917, no sentido de 

que não usurpa a competência do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie 

despesa para a Administração Pública, deixa de tratar ou inovar sobre sua 
estrutura ou de atribuição de seus órgãos, tampouco do regime jurídico de 

servidores públicos. 
3. Representação de inconstitucionalidade julgada improcedente. 

Vitória, 28 de setembro de 2023. 

RELATORA 

Num. 6203900 - Pág. 
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Vitória, 07 de dezembro de 2022. 

Desembargadora Janete Vargas Simões 

Relatora 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

VOTO VENCEDOR 

VOTO 

Conforme consta do breve relato, o autor alega, em suma., que a Lei Municipal nº 4.035/2022, da 

Câmara Municivas: de cinhares, revela-se inconstitucional, porque trata-se de norma (a) de 

iniciativa parlamentar, que fere a separação dos poderes; (b) de efeito concreto; (c) que dispõe 

sobre organização administrativa do Poder Executivo; (d) que cria atribuições para as Secretarias 

Municipais; (e) que gera despesas puúblicas sem indicar a respectiva fonte de custeio, o que 

demonstra uma usurpação de competência e violação ao princípio da separação dos poderes. 

Assim, sustenta viclação ao art. 61, 8 1º, 1l, e art. 63, |, da Constituição Federal; art. 63, parágrafo 

único, inc. Ill e VI, e art. 64, |, da Constituição Estadual; e inciso IV, parágrafo único, do art. 31 e 

32, da Lei Orgânica do Município de Linhares. 

Eis a redação do ato normativo combatido: 

“PROMULGAÇÃO DA LE! Nº. 4.035, DE 089 DE FEVEREIRO DE 2022. 

Dispõe sobre a Carteira Municipal de Identificação da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista - CIPTEA, com a finalidade de conferir identificação à pessoa 

diagnosticada com transtorno do espectro autista - TEA. 

VOES - 02/10/2023 4:04:83 Num. 6203900 - Pág. - 
rantalisfView.seam9 es92. 902 ) APCARUA SA DIDOCEEND7RAT



D PREEFEITO dunNnDAPAL DE LINHARES, ESTáDO DO ESPIRITO SANTO 

Faro saber gue « Céinare MLu6eipal cecretou e eu prefuige a seguinte Lei, de autoria 

do ,'r,l'u:,:_,' e ..fl-f;l' el - EiN FÁ ST 'x,. &, a saber: 

Are 1º Fica inspíujds na cidade de Linheares 2 Carteira Municinal de nentificação 

n Pessos Com a ransuorio fy vssoeciroa Autista - CIETEA com fineidaoe de conferir 

DENticanar a Ressõa distinósticaga Com Transtorno ao ES,OB-Í-TÍÚ Autista - TEA, 

consioerada pestoes cóm deficiencia 5ará todos 03 efeitos de direito, inclusive à 

assistência Sociar. 

Daréáciafo vn s L antféite Menicivel de terificação da Pessos cosn Transtorno 

e Esnariro Astiste será encinn=! e tratuite, csverdo ser go'icifadea. 2ela próprias 

nesens diagnosticaãe nºo Trapstorro do Espectro Antista ou seu responsável lega! 

Auancseela nãe pusernee e sa aua vontade. 

Am º Eara firis esta Lei, voraveie a0 Poder Executlvo viunte al 
1= BXUBUI a verteis Municios| e (nenticecção de Fessea vum Transtorno do 

Espectro Auusta - C;PTEA, é ser emiítida por imternedio dos verniros de rteierência de 

ASSISlêNCIA SoCE! - TDEAS, ds uarente numerade, de nivut à possidditer a contageí 

Jes passoas ajagrosucacas com Transtorno do Especiro Autista, no "unicípio de 

Linhares, 
1 - administae « jposlle da carteira Municipal e luentiticação ve Pessoa com 

Transtomo do Especto dutista - GPTEA 

(fi - acequai sua gralaiortiva de setrviços a expedição da Carteira Municipal de 

Ideniificação da Pessoa com Transiormo ao Espectro Autista - CIFIEA; 

iV - disponibineês, peré efeito ue estatísticas e elaboração de políticas públicas, o 

número atvalizado de certeiras emitidas pelo município. em portai específico na 

internet: 
V - realizar procssdimentos inerentes à execução orçamentária e finranceira da 

Carteira Municipal de identificação de Pessoa com Transtorno do Esperiro Autista - 

CIPTEA: 
Vi - EXpedir atos hetessáros a execução desta Ler. 

Art, 30 ÀA Caseira (Ausicipa! de Identificação da Pessoa com Transtorno do 

Especitro Autista - CIPTEA iere validade de 05 (cinco) anos, devendo ser revalidada 

COm 2 aezrino Ni 

Parêégrafo uúnico. EM cesu de perda ou extravio da CIPTEA, sera emiiisa segunda 

via meciente apresesntação o fesvectivo poletim de ocorrência poiicial. 

Ári, 4º U poriaooi a LCerteira Municipal de Identificação da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista - CIPTEA terá direito ao pagamento de meia-entrada 

em eventos artisticos vulivésis é esoortivos, bem come a atendimento pre:serencial em 

h D Assinado eietronicamente por JANETE VARSGAS SIMCES - D2/10/2023 14:04:33 Num. 6203900 - Pág 
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todos os estabelecimentos públicos e privados no município de Linhares. ã 

Art. 5º A Carteira Municipal de Identificaç 

Espectro Autista - CIPTEA será expedida, sem qualauer custo, por meio de 

requerimento devidamente preenchido e assinado pelo interessado e/o
u por seu 

representante legal, acompanhado de relatório médico confirmando o d
iagnóstico 

médico com a CID 1 O F84, de seus documentos pessoais e dos pais ou respons
áveis 

legais (Cenrtidão de Nascimento ou Carteira de laeniidade e CPF) e comprovante de 

endereço, em originais e fotocópias. 

ão da Pessoa com Transtorno do 

e 

Parágrafo único. O laudo que atesta à condição ua pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista - TEA deverá ser fornecido por néuico do Sisterma Urnico ae Saúde 
- 

SUS ou da rede privada. 

Art. 6º Verificada a regularidade da documentação recebida, após cadastrada e
 

devidamente autuada, c órgão municipal responsável pela expedição da CIP
TEA 

determinará sua emissêo no prazo de 30 (trinta) dias 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua pubiicação.” 

Consoante acórdão no id 4599226, este Tribunal Pleno conclulu por naãao conceder 
à medida 

cautelar para suspender o ato normativo impugnado, porquanio, a cespeito do precede
nte deste 

TJES invocado pela parte autora, este sodalício tem realinhado o seu entendimento co
nforme a 

orientação emanada do S7 F no juigamenio do Tema 91 / (ARE-RG 572 911), no sentido de que * 

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, emb
ora crie 

despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuiçã
o de seus órgãos 

nem do regime jurídico de servidores públicos jarf. 31, € 71º, , "a", "c” e "e", da 

Constituição Fecderal.” 

Mesrno agora, cusndo da análise do mérito da ceusa São vejeo somo dissentir do juízo já 

externado pelo recorhecmento Ja constivicio alicade de Nofma 2teca da 

Exatamente por isso. cummpre destacar o seguinte preceuente eMarnauo do Sunremo Tribunal 

Federal que no julgamento do RE 1.357.548/RJ, sob a reiatoria do eminente Ministro Edson 

Fachin, por meio uu qual aiastou à peciva da Iinconsutuciorialivage para ato NotNIAlivo semelhanie 

que também restiou ernanado do Foder Legisialivo. LConfira-se; 

á Assinado eletronicamente vor: JANETE VARGAS SIMOES - 02/10/2023 14:04:33 
Num. 6203900 - PÉQ 

https:'/pje.ties. jus.br/pjes2arern eesserb ss ltabucuménto/istview sea iPr=2210u2"1O440 E9 a DIASAG T 4 



“Dacisão: Trata-se 0e oetiso extreordinário interposto em face ee acóriac do Tribunal 
ne Justicça do Estege doe Rin de lane'ro, assim ementado (eDOC 2, 6. 1) 

REFRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIVISÃO DOS PODERES. 

INICIATIVA PRIVET 7A DE LEL 4- O ordenamento corstitucionasi adois a divisão dos 

Poderes cemo um dos seus princípios fundamentais e, por consequência, estabelece o 

exercício hairmonico é ingepengenite das respectivas tunções ex-cutiva. iegislativa e 

jurisdicional. 2- Nesse cornvexto, é lei orunda de iniciativa do Pooer Legislativo que 

disponha sobre o funcionamento e atribuições de órgão do Poder Executivo caracterize 

a afroría &s niagíoia da Ghisão dos Poderes 2 ápresanto-se invática 2 inefizaz. 

Os embargos 2 oez'aração foram parcialmente providos para corrigir erro 

material (eDOC & 

Nao recvrsoe extrseerdinário, com fundamento 6po art. 102 Kil, a do nermissivo 

ronstitugionnal, anoata-se ofensae aos arís. 2º, 61, $81º, 1, c e 84, VI, da Constituição da 

Republica. 

Nas razões recurseis. sustenta-se, em suma, que nãe se treta de hipótese de 

reserva de iniciativa, e sim de situação similar ao leading case do Tema 917 da 

repercussão gerai, visto que "criação de despesa razoáveil não é o fetor único nem 

prepeonderante pae "eterminar-se à sxclusividade de inicietiva de projeis de lei por 

parte do Fngur Exensíiro (eDOC 8, p.6). 

Tergeira Visa EOrasaniado TJ/RJ admitiu e recurso axtracrdinário (eDOC 

U rresigraçõo Mefecs crusperar 

Eis o teor da Lei 8.679/2020, do Estado do Rio de Janeiro, que 7o: objeto da 
impugnação no Tribunal 'ocal 

Art. 1º Esta lei, ora denominada Lei Fábio de Moraes Correa da Costa, estabelece 

que os órgãos responsáveis pele execução da Política Naciona! de Proteção dos 

SINIES - 02/10/2023 / 14:04:33 Num. 62038900 - Pág. 



Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, no âmbito do Estado do Rio 

de Janeiro, emitirão, gratuitamente, a Carteira de !Identificação da Pessoa com
 

Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA), na forma da Lei Federal nº 13. 997 de 2020. 

Art. 2º Ficam os órgãos competentes pela emissão do CIPTEA proibidos de exigir 

como única forma de documentação habilitada para expedição da CIPTEA, à 

apresentação da Carteira de Identidade com o CID, bastante para à sua confecção 

apresentação uos documentos eiencados na Lei Federai º 15.977, de 08 de janeiro de 

2020. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Observa-se gue 2 estendimento sdotato péis acordêo recolfido es:á em 

dissonância com a jurisprudência desta Corie. 

O Supremo Tribunsl Fsderal quando do julgamer!s de ARE-RG 878.911, Relator 

Ministro Gilmar Mendes, DJe de 11.10.2076 (Tema 917), reconheceu a existénicia de 

repercussão yerai da maiéria e, ao juígar o mérito, reairmou àa jurispruoência 

dominante sobre à rmateria, tfixando a seguinte tese: 

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora 

crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus 

órgãos neim udo reginme jurídico de servidures púuicos (an. 61 $1% l a c"e"e, da 

Constituição Fecdteral). 

Não há falar em reserva da iniciativa parlamentar para além das hipóteses 

taxativamente previstas no texto da Constituição da República Federativa ou 

Estaduais, por força do princípio aa simetria. Os aiplornas legais que não criam ou 

alterarri a estivíura u à alribuição de órgãos da Admuiistraceo Públice, em tratam do 

regime jundico de servidores púbicos, éc usutbam & áicist.va do Cnefe qo Poder 

EXxecunvuo 

No caso em exame, da leitura do texto normaiivo, é possível aepreender que a lei 

impugnada não se enquaara em nenhuina das niovuleses acina, nãu inova Nás 

atribuições que já são de competência típica da Adrrmamsicação. Assim, não se deu 

qualyguer alieração ou 'rnovação na estrutura Ou abicosção des é 2âos u0 Poger 

Execuivo 

Acerca do alcance da competência legislativa municipal, destaco trecho da 

decisão proferida no RE 1.221.929, Rel. Min. Luiz Fux Dje 05 06,2079: 

Y Assinado e!elrn_)nicamt.-- en JANETE VARGAS SIMOES - 02/10/2023 14:04 S e Num. 6203900 - Pág. 
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. 
Ora, m çãs, tél que tnstitui a atividade de seminários e pseiestras preventivas de 

combate ao tráfico oe oessoas e erradicação do trabaiho escravo nas escolas da rede 

MLUnici: 1!' E 1 TERS & , ES me Hhare asssntadoa gueto Tritvinas de orf'gerr- 

Vipinival, selede Secritania e FCUCAtAr, aela te qatençoss nutra. Farsynuco trata de 

FBIRINTELIANSO 6 EAA nTELSIDO e Senvivores MUneirero, ACRUÍITVO FENS s 3*fga que a 

,.;_:1';"_-7..3_'4-_..-ÉL,- AGOMES BAA GP0 GUIRNOUÍIO esctolar, EB hâo CHOU, SUPFANTVU U modificou 

conteúgea de giscinHtas estolaies 

EMm sals CTo snA iCaS, t EMETIINENTO GOOISSG DEI/S STS Enariio está em 

ESA ST d ee EE (Ags a julgsmenmo 22 2s ,s . un Gilmar 

Liendes, Vesês 217 e Xeseríiouie Gere', Dye ge Ti/1/2076, v senuao te que néo 

USlicoê Cofrmgstência tí vetva jo Chele do Pocaer Exetugvo Bi Que cnbora crie 

despeésa para a Anpunisiração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus 

órgãos nem dc regime jurídico de servidores públicos (art. 61, & 1º, (, 1, cee, da 

GConstituicão Federa 

[Deinais GlSSc, aotielteve nóiar. a teqislaçêo Suo exemina osteiia natureza 

EN ISNTEMENTE Edisilva. sujo mister é aifundir informações a asterminado grupo de 

wulhperáveis epbre iainé oue lhes é sensível, passango ao largo de quelaver intuito de 

organização interna da Administração (...). 

Por Lim, destá'o aaa e contorme o enteriçmento restimaçto m, / ema 917 da 

renercuesão goral, aíhia aue à [ei avestionada impliaue despesa naera é &sministraçõo 

Pública, essa por s S6 nÃão rªn.n-ª'r'qura razêo para a sua inconstitucionalidaae. A criaçêo 

de gasto publico nêo atasta, necessanamente, a iniciativa do Poder vegislativo de 

yualgueir esfora. 

Ante o exposio. 0ou provimento &o regurso extraordinário para julgar 

improcedente a ação cireia de inconstitucionalidade estadual, nos termos dos artigos 

932, V, b, 29 CPC. no asiaro scórdão recorrido em caontronto e sadimento do 

P.ªena*'m 0esta Sunrame Dorre 

(STF, RE 1357548/RJ - RIO DE JANEIRO RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Relator(a): 

Mih EDSGIN FAGIZS , adigêmenic. 267 1/2027, Fuciceção, Un/Tados!, Publicação 

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-297 DIVULG 30/17/2027 PUBSLIS H RADRT)" 

Tal como asseverado selo S( raroo qua, ce igua! modo, gita intelecção se ajusta à hipótese 

vertente, sobretudo a fundamenteção 00 sersido de que "Não 6€ Teiar er0 reserva ja iniciativa 

parlamenta;r para &/m cãs Nisotesse teaxativamente previsias 50 vaxte e Lonstituição da 

JA! »ETE ARTAS SIM/NZS = ) ..3"»".;'.;-'4:..* el Num. 6203900 - Pág. ' 



República Federativa ou Estaduais, por força do princípio da simetria. Os diplomas legais qiié-hã ) 

criam ou alteram a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública, nem tratam do 

regime jurídico de servidores públicos, não usurpam a inicistiva de Ghele do Poder Executivo. No 

caso em exame, da leitura do texto normativo, é possível! depreender que é lei impugnada não se 

enquadra em nenhuma das hipóteses acima, não inova nas airibuições que já são de 

competência típica da Administração. Assim, não se deu quailquer alteração ou inovação na 

estrutura ou atribuição dos órgãos do Poder Executivo.” 

A propósito, calha trazer à coiação a seguinte passager de algunientação exiermada peia 

Procuradoria de Justiça no parecer nó id 5310609%: 

“Da análise dos autos, não verífico qua/iquer interfsência 36 Foder Legisianvo em 

matéria cuja atribuiçõão seria exclusiva do Chefe co Poder Execçutivo. tampouco 

qualquer forma de extrapolação dos limites do interesse locai 

A norme em questão apenas cria um programa de identificação de Pessoe com 

Transtorno do Espectro Autista — CIPTEA, como medida .oc/usiva e com objativos 

puramente sociais, sem adentar em assuntos específicos do Chefe do Poder 

Execulivo. 

Não é ocioso rememorar que a Carta Estadual estabelace em seu artigo 23, !l, aeue os 

Municípios poderão iegislar sobre proteção e politicas garantistas destinadas à 
pessvas corm ueficiência, tal qual ecoado peiaá tegisiação wipuguada. Vejamos. 

, n * 5 : . = : i = 
Art, 23. É competência comum da Uniêo, ous Estados. uo Distrio Feoeral e dos 

Municífios. 

"" 
. EE UA SA SassiStência pug Ca, ES E7 leção e geramra ueas pessoas 

portadoras de deficiência; 

Nesté comeéico, não idenifiquei na norina impuarnaua quarauer forma de criação de 

regras exclusivas que interfiram na gestaão da Administração Municipal tal como, 

atribuícões à Secretarias municipais, com necessána reorganmzação esirutural e de 

pessoaíi ou de serviços públicos. Ademais. iouvável a intéerção dos Veireadores do 

Municiípio de Linnares, em dar maior extetisão à o0oil.icas ue serção socraí do publico 

mencionado na norma, sendo certo que as previsões ali constantes também 
7 fnA 

encontram-se linseridas na Lei Federal " 3.977/2020, « GLei trata jusiamente sobre o 

t dJENSTE VASCAS SIMOSS. 02192028 T4 3s 

? htips://pje.tjes jus.br/gie7 7 Processn/CossultiaDsrumerto/ist Jiew seam g=23” N0 4A0322229 0090N0NANACITASO 
E EATETZPE FRR EA A TA TA iM la Ta aal T ATA D Za1 A E 
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Ex ee ENEA : EESINESIA E e eeurávpcas cot= rigramso te P teção dôs 

18 , siados do Distrite 

2 i5/179. melusive no PFederai & dos Munmicin'os. em prestarem a geêvida assistér 

jue tz respeito é emissão a especiiva carleira de Cerntnceção. vahA 

Am 49A4 E vrians & cairiaice e Idenulticação da PFassoa com Trapstoino do Especrro 

AULBTA SSS LM SS s vergiidr atenção Iintégre, pronio atencrimeanheo s priorídade 

STAA VNS n ss TE VTA IUDIliCOS n Dr VE STM espern nas áreas 

1NA L DTAS sS e Nraãos responsáveis nela exacução da Política 
: Dirertos de Pessos com Transtorno do Esnectro Autista dos 

Estajos dae PDistrita te jo9s Musfeimios, medispre rsequerimento ecnmpanhado 

de relatório mésiee, om “Paissação do cócigo da Classiticação Estatística d rernacional 

clê DIOeçaãs é pituS TS MUBÇOTAGOS é oaude ( den, E Cevela HMmes . nÍnImOo, às 

Hacicnal tie Protercso 5 

seguinites niormações: 

1= ROME LOMeERS, ação, idcal e deta de nascimento, número da carteira de 

identidado civa, Aúf-ero de nscricão no Cadastre de Pessoas Físicas (CPF), tipo 

SANCEN SO, BPU é un celga Gi e la d cesdeaato e tdetifizado; 

1= fotócratia n IepTATO 
a= ti o , 'f'.-j? PcA EN 2S / o /TA : 

3 (irêss centimelros (eh, * 4 (0LATO, ceÍTNcârOS (Om) e 

il - NOe compieio, vovumnenmo de destificação, gnoereço residencias, teiefone e e- 

Til DC SE xefiteio tee a 16 É x1) 

IV - identificação 4 yolgane ds Federação & ào I8o expesio: e sesinatura do 

(fjrrqer#'ª rasnoONSêvA 

LOgo 8 Arqurmentos vitídçs naio reguerente são irsubsisféntes, 172 Vez que à 

norma em questso ic cte e a8oas e inicietiva qo Chefe do Fodas Excoutivo, pois 

êbenãs corróahors tuma Semthca 1à tnstituída neis :P'TÍRÍQÇ-É;Ú ferara! nm vistas e 

promover a proteção das pessoss com autismo, iediaie a Cháceau te »m cadastro 

específico e de emisseo 68 carteira destinade é essegurar. com rais * sCcilidade, o 

axereício dos seus diveit El 1T A ÁRA 

inclusívá, os stldenos G SS Zessoas Ssceciais, ,á BSSãoO . etenoos mo ac Municipal 

de Assisténcia Socia! = PMAS r2622-2025) de Linhares, no qual, «1éem oas obrigações 

inerentes aos seiores quêe vetarm 00 bem estar social da muntcipalioade estabelece no 

Num. 6203900 - Pág. 1 



o 
inciso VIII, a competência de planejar, coordenar e executar programas € ati

vidade de-....._ª 

apoio à pessoa com deficiência, visando a sua inserção na soc
iedade, o que nada ã 

difere do que se compreende no texto da lei ora objurgada. ” 

Por tais razões, julgo improcedente a presente representação de in
constitucionalidade, 

declarando, por conseguinte, a constitucionalidade da Lei nº 4.035 de 
09 de fevereiro de 2022 do 

Município de Linhares 

É como voto. 

ú E 

VOTOS ESCRITOS (EXCETO VOTO VENCEDOR) 

GABINETE DA DESEMBARGADORA DEBORA MARIA A. C. DA S
ILVA 

ACOMPANHAR PARA JULGAR IMPROCEDENTE AÀ REPRESENT
AÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE, 

Aconmpanho o voto profciido pela Eminente Dasarmbarngadora Relatora.
 

Acompanho a eminente Relatora. 

Acompanho o voto da e. Relatora. 

á Assinado eletronicamente pe': JANETE VARGAS 2IMOES - 02/10/2023 14:04'3: 
Num. 6203900 - pág' 1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE C.M.J.-ES 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 525/2025 - PLOrd 13/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Comissão de Constituição, Justiça, Ética, Decoro Parlamentar, Orçamento, 

Finanças, T.C. e Redação 

Para: Comissão de Obras e Serviços Públicos, Educação, Saúde, Assistência e Direitos 

Humanos 

DESPACHO 

Senhora Presidente, seguem Ata e Parecer anexos. 

Itarana- /3/ 26 de àgosto de 2025. À 

Lindomar Ferrari 

Presidente da Comissão 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

Recebido por: j | ,em 26E,/dIP, XUi, 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov br/autenticidade 

com o identificador 320032003700370030003AD05400, Documento assinado digitalmente conforme 

MP nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 



18 - 04 - 1964 i ee 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA. ÉTICA, 

DECORO PARLAMENTAR, ORÇAMENTO, FINANÇAS, TOMADA DE CONTAS 

E REDAÇÃO, REALIZADA EM 26 DE AGOSTO DE 2025. 

ATA 

Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de agosto de 2025 (dois mil e vinte e cinco), à
s 9h. na 

Sala das Comissões. reuniram-se os membros da Comissão de Constituição, Justiça, 

Ética. Decoro Parlamentar, Orçamento. Finanças, Tomada de Contas e Redação, sob a
 

Presidência do Vereador Lindomar Ferrari - PSB. O Senhor Presidente iniciou com a 

chamada dos demais membros da Comissão. Feita a chamada respondeu presente, além 

do Presidente. o Vereador Edvan Piorotti de Queiroz - PP e o Vereador Mailson Bonatti 

Alberti - PODEMOS. Havendo quórum, o Senhor Presidente deu por aberto os trabalhos 

desta reunião e comunicou que estava em Pauta o Projeto de Lei nº 13/2025, de autoria 

da Presidência. O Senhor Presidente avocou para si a relatoria do referido Projeto e. em 

seguida, apresentou o seu Parecer pela legalidade do Projeto e prosseguimento do trâmite 

legal. Após ser discutido o Projeto gom os demais Membros da Comissão, este assinalou 

24 análise dá todos os Membros garaà manifestação, após, recomendando a remessa do 

presente 

Ordeny 

Plenário para discussão e votação, estando apto para a inclusão do mesmo na 

mais — havendo para ser tratado, eu 

_ — — indomar Ferrari - PSB), Presidente da 

Cc)?t/]igsãu. javrci a presente -/jla, que depois de lida e aprovada, vai assinada na forma 

regiments 

EDVAN PIOROTTI DE 

Membro 

J ' A ÃM 

BONATTI ALBERTI - PODEMOS MAILS 
Membro



TENTEETITE, 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, ÉTICA, m«:(:n]zo— PARLAMENTAR, 

ORÇAMENTO, FINANÇAS, TOMADA DE CONTAS E REDAÇÃO 

RELATÓRIO 

Chegou para análise desta Comissão, o Projeto de Lei, de autoria da Presidência desta 

Casa, que “Dispõe sobre a concessão de Carteira Municipal de Identificação da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista — CIPTEA, com a finalidade de garantir atendimento prioritário 

a pessoa diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista.”, que recebeu nesta casa o nº 

13/2025. 

Ao analisar o presente projeto, conforme a mensagem encaminhada, verifica-se que sua 

finalidade é instituir a emissão da Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista — CIPTEA. AÀ medida busca alinhar este Município às melhores práticas já adotadas em 

âmbito nacional, assegurando que as pessoas com Iranstomo do Espectro Autista tenham 

garantido o direito à CIPTEA, em igualdade de condições com àas demais localidades que já 

implementaram essa importante política pública. 

A seguir passo a emitir o seguinte: 

PARECER 

Analisando a matéria sob o prisma da legalidade, o referido projeto encontra-se em 

conformidade com os artigos 30, 1, da Constituição Federal/88, art. 23, 1, da Lei Orgânica 

Municipal e Leis 12.764/2012 13.977/2020, portanto, não havendo qualquer matéria ilegal que 

macule ou impeça seu prosseguimento., recomenda-se o presente ao Plenário para discussão e 

votação. 

elatório. 

& ; o d 

dla das Comissões, 26 de agosto de 2025. 

DOMAR FERRARI - PSB 

Presidente e Relator 

PARECER DOS DEMAIS MEMBROS DA COMISSÃO 

Acolhemos o parecer do Douto Relator e recomendamos, também, ao Plenário a 

discussão e votação do Projeto de Lef nº 13/2025, de autoria da Presidência desta Casa. 

Sala das Comissões, 26 de ag to de 2025. K/l 

ZM - 
EDVAN PIOROTTI DE QUE, CMAIESON — BONATTI — ALBERTI- 
Membro PODEMOS 

Membro 



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M.L.-ES 

ITARANA -= 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 525/2025 - PLOrd 13/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Comissão de Obras e Serviços Públicos, Educação, Saúde, Assistência e Direitos 

Humanos 

Para: Gabinete da Presidência 

DESPACHO 

Senhora Presidente, seguem Ata e Parecer anexos. 

Itarana-ES, 26 de agosto de 2025. 

Ilzá Jastrow 

Presidenta da Comissão 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

Recebido por: “íà'»m&% ,em 26,/ OP, 0) , 

l L 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es .gov.br/autenticidade 

com o identificador 320032003800310030003ADO5S400, Documento assinado digitalmente conforme 
MP nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 



TETTEETITE 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA p 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE OBRAS. SERVIÇOS PÚBLICOS, 

EDUCAÇÃO, SAÚDE, ASSISTÊNCIA E DIREITOS HUMANOS, REALIZADA EM 

26 DE AGOSTO DE 2025. 

ATA 

Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de agosto de 2025 (dois mil e vinte e cinco), às 10h, na 

Sala das Comissões. reuniram-se os membros da Comissão de Obras, Serviços Públicos, 

Educação, Saúde, Assistência e Direitos Humanos, sob a Presidência da Vereadora llza 

Jastrow — MDB. A Senhora Presidente iniciou com a chamada dos demais membros da 

Comissão. Feita a chamada respondeu presente, além da Presidente, o Vereador José 

Alberto Neumann - PSB e o Vereador Mário Kuster - PSD. Havendo quórum, a Senhora 

Presidente deu por aberto os trabalhos desta reunião e comunicou que estava em Pauta o 

Projeto de Lei nº 13/2025, de autoria da Presidência, À Senhora Presidente avocou para 

si a relatoria do referido Projeto e. em seguida, apresentou o seu Parecer pela legalilade 

do Projeto e prosseguimento do trâmite legal. Após ser discutido o Projeto com os demais 

membros da Comissão. esta assinalou a análise de todos os Membros para manilestução, 

após, recomendando a remessa do mesmo ao Plenário para discussão e votação, estindo 

apto para a inclusão do mesmo na Ordem do Dia. Nada mais havendo para ser tratado, eu 

—  (llzalastrow - MDB),. Presidente da Comissão, lavrei a presente 

Ata, que dépois de lida e aprovada, vai assinada na forma regimental, 

ILZA JASTROW - MDB 

Presidente e Relatora 

Ê A,, : 
o .. GÊl A CEm,> 

SE ALBERTO NEUMANN - PSB 

Membro 

Á 

Uuárioa, Madr/ar 
MARIO KUSTER - PSD 

Membro



NTENTESTITA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

| COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, EDUCAÇÃO, SAÚDE, ASSISTÊNCIA 
| E DIREITOS HUMANOS. 

RELATÓRIO 

Chegou para análise desta Comissão, o Projeto de Lei, de autoria da Presidência desta 

Casa, que “Dispõe sobre a concessão de Carteira Municipal de Identificação da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista — CIPTEA, com a finalidade de garantir atendimento prior'tário 

a pessoa diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista.”, que recebeu nesta casa o nº 

13/2025. 

Apos análise do presente Projeto, o mesmo visa identificar formalmente pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista — CIPTEAe garantir-lhes prioridade no atendimento em serviços 
públicos e privados, como saúde, educação, etc, bem como promover a igualdade social neste 

Municiípio, adequando-se às Leis nº 12.764/2012 e 13.977/2020, 

PARECER 

Analisando a matéria sob o prisma da legalidade, o referido projeto encontra-se em 

conformidade com a Constituição Federal, Leis Federais e Lei Orgânica Municipal, e não havendo 

qualquer matéria 1legal que macule ou impeça seu prosseguimento, recomenda-se o presente ao 
Plenário para discussão e votação. 

E o relatório. 

à das Comissões, 26 de agosto de 2025, 

ILZA JAS 

Presidente e Relatora 

PARECER DOS DEMAIS MEMBROS DA COMISSÃO 

Acolhemos o Parecer da Douta Relatora e recomendamos também ao Plenário para 
discussão e votação o Projeto de Lei nº 13/2025, de autoria da Presidência desta Casa. 

Sala das Comissões, 26 de agosto de 2025, 

AFOSE ALBERTO NEUMANN - PSB 

Membro 

W VA a :“L—[,«;Íf." #—((á-&&'&d 

MÁRIO KUSTER — PSD 
Membro



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M.L.-ES 

ITARANA /= 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 525/2025 - PLOrd 13/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Gabinete da Presidência 

Para: Plenário 

DESPACHO 

Considerando os Relatórios apresentados pelas Comissões Permanentes desta Casa de 
Leis, determino a inclusão da presente proposição na Ordem do Dia da Sessão 
Ordinária designada para o dia 27 de agosto de 2025. 

Itarana-ES, 26 de agosto de 2025. 

ªkaerªua Fiorotti 

idente da Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

Recebido por: ; W , em 46, / delf. 

ÁCiEna ªanh:s da Silva Binda 
Diretora Legisiativa 

Port. 00R/2025 

CMI/ES 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 320032003800310032003A005400, Documento assinado digitalmente conforme 
MP nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 



18 - 04 - 1964 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ORDEM DO DIA DA 21º SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 27 DE AGOSTO DE 2025 

(21º (VIGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 15º LEGISLATURA) 
“MANDATO DE 01/01/2025 À 31/12/2028” 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA/ES 
PUBL 

mo OT/19715 
Y. 

" LaistBecall 
*cnica Legislativa - Assistente 

CMI/ES 

UNICA AI')IS('USSÃ() E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 13/2025, DE AUTORIA DA 

PRESIDÊNCIA. QUE “DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE CARTEIRA MUNICIPAL DE 

IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 
CIPTEA, COM AÀ 

FINALIDADE DE GARANTIR ATENDIMENTO PRIORITÁRIO A PESSOA DIAGNOST
ICADA COM 

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA.”. (PROJETO DE LEI Nº 13/2025 - 

525/2025 — PROCESSO Nº 525/2025, DE 18/08/2025). 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA/ES, 26 DE AGOSTO DE 2025. 

ARDUA FIOROTTI 

DA CMIES 
SABRI%A S 
PRESIDENT 

PROTOCOLO Nº 

Rua Paschoal Marquez, nº 75, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000 

E-mail: secretaria (Ocamaraitarana.es.gov.br 

Tel.: (27) 9 9751-5345 



ETETTESTIT) 
' | j 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
A 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

VOTAÇÃO 

91º SESSÃO ORDINÁRIA DA 15º LEGISLATURA — DIA 27/08/2025 

VEREADORES PRESENTES: CARLOS ROBERTO AGNE
R — PODEMOS, EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ 

PP, ILZA JASTROW — MDB, JOSE ALBERTO NEUMAN
N - PSB, LINDOMAR FERRARI — PSB, LUSIA 

TIBURCIO DA SILVA — MDB, MAILSON BONATTI ALBERTI — PODEMOS, MÁ
RIO KUSTER — PSD E 

SABRINA SCARDUA FIOROTTI — PSB. 

AUSENTE: XXXXXX. 

MATÉRIA: 

ORDEM DO DIA 

1 — PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 13/2025, DE 18 DE AGOSTO DE 2025, DE AUTORIA DA 

PRESIDÊNCIA, QUE “DISPÕE SOBRE À CONCESSÃO DE
 CARTEIRA MUNICIPAL DE IDENTIFICAÇÃO 

DA PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO A
UTISTA — CIPTEA, COM A FINALIDADE DE 

GARANTIR ATENDIMENTO PRIORITÁRIO AÀ PESSOA DIAGNOSTICADA COM TRANSTORNO DO 

ESPECTRO AUTISTA.”. (PROJETO DE LEI ORDINÁRI
A Nº 13/2025 — PROTOCOLO N' 525/2025 — 

PROCESSO Nº 525/2025, DE 18/08/2025). 

- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO POR UNANIMIDA
DE 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVEIS DOS(AS) 

VEREADORES(AS) CARLOS ROBERTO AGNER - PODEMOS, EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ — PP, ILZA 

JASTROW — MDB, JOSE ALBERTO NEUMANN — PSB, LINDOMAR FE
RRARI — PSB, LUSIA TIBURCIO DA 

SILVA — MDB, MAILSON BONATTI ALBERTI PODEMOS E MÁRIO KUSTER — PSD. QUÓRUM DE 

VOTAÇÃO — MAIORIA SIMPLES, NOS TERMOS DO ART. 168, INCISO IV, ART. 184 DO REGIMENTO 

INTERNO (RESOLUÇÃO Nº 124/2004), E ART, 58 “CAPUT”, DA LEI ORGÁÂNICA MUN
ICIPAL (LEI Nº 

676/2002). 

EXPEDIENTE 

1 — REQUERIMENTO Nº 18/2025, DE AUTORIA DO VEREADOR
 EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ — PP. 

(REQUERIMENTO DE PROTOCOLO N 533/2025 — PROCESSO Nº" 533/2025 DE 21/08/2025). 

- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO POR UNANIMIDADE
 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVEIS DOS(AS) 

VEREADORES(AS) CARLOS ROBERTO AGNER — PODEMOS
, EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ — PP, ILZA 

JASTROW — MDB, JOSÉ ALBERTO NEUMANN — PSB, LINDOM
AR FERRARI — PSB, LUSIA TIBURCIO DA 

SILVA — MDB, MAILSON BONATTI ALBERTI PODEMOS E MÁRIO KUSTER — PSD. QUORUM DE 

VOTAÇÃO — MAIORIA SIMPLES, NOS TERMOS DO ART. 
168 E ART. 184 DO REGIMENTO INTERNO 

(RESOLUÇÃO Nº 124/2004), E ART, 58 “CAPUT” DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL (LEI Nº 676
/2002), 

SALA DAS SESSÕES, 27 DE AGOSTO DE 2025. 

SABRINA SCAR ªãki“lOROTTI 
PRESIDÊNTE DA 'CMUES 

“ 

Endereço: Rua Paschoal Marquez, nº 75 — Centro - Itarana/ES
 - CEP.: 29620-000 

Telefone: (27) 9 9751-5345, E-mail: secretariaQcamara.es.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE 

ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 525/2025 - PLOrd 13/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Plenário 

Para: Secretaria Administrativa e Financeira 

DESPACHO 

Considerando que a proposição foi aprovada, remeto à Secretaria para providências e 
encaminhamento ao Excelentíssimo Senhor Prefeito para Sanção. 

Itarana-ES, 28 de agosto de 2025. 

Sabrina Scárdua Fiorotti 
g(gside e da Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

Recebido por: , em 2/ O05/2.915>, 

Lais Becall 
Técnica Legisl&tiva - 

“MI/ES 

tente 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 320032003800310034003A005400, Documento assinado digitalmente conforme 

MP nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil., 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N.º 13/2025 

Dispõe sobre a concessão de Carteira Municipal de 

Identificação da Pessoa com Transtorno do |:spectro 

Autista — CIPIEA, com a linalidade de garantir 

atendimento prioritário a pessoa diagnosticada com 

Transtorno do Espectro Autista. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, faz saber 

que a Edilidade aprovou: 

Art. 1º Fica instituída no Município de Itarana-ES, a Carteira Municipal de Identificação da 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista- CIPTEA, com a finalidade de conferir identificação a 

pessoa diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista — TEA, considerando pessoa com deticiência 

para todos os efeitos de direito. 

$1º A Carteira Municipal de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - 

CIPTEA será gratuita e opcional, devendo ser solicitada pela própria pessoa interessada, devidamente 

acompanhada por representante legal em caso de menor idade ou em caso de impossibilidade em 

expressar sua vontade. 

82º Na Carteira de Identificação da Pessoa Com Transtorno do Espectro Autista - CIPTEA 

constará de forma expressa o direito ao atendimento prioritário, com os seguintes dizeres: “o portador 

desta Carteira e seus acompanhantes têm direito ao atendimento prioritário, nos termos da Lei Federal 

nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, 

Art. 2º AÀ CIPTEA terá validade de 3 (três) anos, devendo ser revalidada após esse perívdo com 

o mesmo número de identificação expedido na data da concessão. 

Parágrafo único. Em caso de perda ou extravio da CIPTEA, será emitida segunda via mediante 

apresentação do respectivo Boletim de Ocorrência. 

Art. 3º AÀ Carteira Municipal de Identificação de Pessoa com Transtorno do Espectro Autista — | 

CIPTEA será expedida, sem qualquer custo, por meio de requerimento devidamente preenchido e 

assinado pelo interessado e/ou pelo representante legal, acompanhado dos seguintes documentos: 

| — Laudo Médico que contenha diagnóstico específico de Transtornos Globais de 

Desenvolvimento, com indicação da CID 10 F84; 

1l — Documentos pessoas do interessado e do representante legal: Certidão de Nascimento, 

Carteira de Identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF): 

11l — Comprovante de Endereço atualizado: 

IV — Duas fotografias 3x4 do interessado. â 

© Rua Paschoal Marquez, n.º 75, Centro, Itarana/ES, CEP; 29,620-000 [=<] secretariaDcamaraitarana.estgoy.br [E.) 7) 98751-5345 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Parágrafo único. O Laudo Médico que atesta a condição da pessoa com Transtorno de |spectro 

Autista — TEA deverá ser emitido por médico do Sistema Unico de Saúde — SUS ou médico da rede 

privada que detenha especialidade em neurologia ou psiquiatria, 

Art. 4º Verificada a regularidade da documentação apresentada, após o cadastramento e 

autuação do requerimento, o órgão responsável pela expedição da CIPTEA determinará sua emissão no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

$ 1º A análise da documentação restringir-se-á à verilficação de requisitos objetivos. vedada 

interpretação extensiva ou subjetiva. O laudo médico deverá ser conclusivo. não sendo aceitos 

documentos que indiquem apenas sintomas ou hipóteses diagnósticas. 

$ 2º A apresentação de laudo médico falso ou adulterado, bem como a utilização de informações 

inverídicas para obtenção da CIPTEA, sujeitará o responsável às sanções civis, penais e administrativas 

cabíveis, sem prejuízo da imediata anulação do documento expedido. 

Art. 5º ÀA regulamentação da emissão da Carteira de Identificação deverá ser realizada por 

Decreto do Poder Executivo. especialmente para disciplinar aspectos práticos e procedimentos 

operacionais essenciais à plena execução desta Lei. 

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará a confecção e distribuição das carteiras para pessoas 

com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) no prazo de 90 dias após a publicação desta Lei. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Câmara Municipal de Itarana/ES, 28 de agosto de 2025. 

SABRINA SCARDUA FIOROTTI 

Presitlente da CMI/ZES 

© Rua Paschoal Marquez, n.º 75, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000 [<] secretariaWcamaraitarana.es.gov.br © (27) 9S751-5345
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

OF/GP/CMI-ES n.º 135/2025 

Itarana/ES, 28 de agosto ce 2025. 

Excelentíssimo Senhor 

VANDER PATRICIO 

Prefeito Municipal 

Assunto: Encaminha Autógrafo do Projeto de Lei Ordinária nº 13/2025. 

Exmo. Sr. Prefeito, 

Cumpre-nos encaminhar a Vossa Excelência, para os trâmites legais, conforme art. 35, XVl e 

XXVII, “b” do Regimento Interno desta Casa de Leis, o autógrafo do Projeto de Lei Ordinária nº 

13/2025, que “Dispõe sobre a concessão de Carteira Municipal de Identificação da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista - CIPTEA, com a finalidade de garantir atendimento pri- 

oritário a pessoa diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista.”, de autoria da Presi- 

dência, aprovado na Sessão Ordinária do dia 27/08/2025. 

Sem mais para o momento, na oportunidade renovo os protestos de elevada estima e conside- 

ração. 

Atenciosamente, 

ABRINASCARDUA FIOROTTI 
esidente da CMI/ES 

© Rua Paschoal Marquez, n.º 75, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000 [) secretariaMcamaraitarana.es.gov.br ©(2?:| 95751-5345
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA 
PROTOCOLO DO PROCESSO 

003977/2025 

Este processo pode ser consultado por meio digital através da URL: 

https://gpio1.cloud.el.com.br/ServerExec/acessoBase/?idPortal=152B26B45E6E10E42A0A3244 

A9CA?C8B5S&idFunc=5B69BICB83065D403869739AE7FO9I5E&IdEcm=ba9ffaDe-5327-4cc4- 

afe9-aa5dOfica441 

Chave de acesso: ba9ffaO0e-5327-4cc4-afe9I-aa5dOf1ca441 

AUTUADO EM Quinta-feira, 28 de Agosto de 2025 
LOCAL DA AUTUAÇÃO | Prefeitura Municipal de Itarana 
AUTUADO POR LAIS BECALI 

INTERESSADO (S) 
ITARANA CAMARA MUNICIPAL 

RESUMO 
Ofício nº 135/2025: Encaminha Autógrafo do Projeto de Lei 

Ordinária nº 13/2025. Observação: O processo gerado acima foi 

protocolado por um terceiro. 

DATA:28/08/2025 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 525/2025 - PLOrd 13/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Secretaria Administrativa e Financeira 

Para: Gabinete da Presidência 

Foi encaminhado ao Poder Executivo, por meio do Ofício nº 135/2025, o Autógrafo do 
Projeto de Lei nº 13/2025. Conforme comprovante de protocolo em anexo. 

Técnica Legislativa - Assistente 

Tramitado por: Lais Becali 

Recebido por: Qumú% , em Z Y 10 , dol ) 

Autenticar dacumento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 320032003800330033003A005400, Documento assinado digitalmente conforme 

MP nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 



CÂMARA MUNICIPAL DE C.MJ.-ES 

ITARANA |>- 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 525/2025 - PLOrd 13/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Gabinete da Presidência 

Para: Secretaria Administrativa e Financeira 

DESPACHO 

Considerando que a referida proposição foi encaminhada ao protocolo do Poder 
Executivo por meio do OF/GP/CMI-ES Nº 135/2025, bem como comprovação à fl. 36, 

aguarde a resposta do mesmo. 

Itarana-ES, 28 de agosto de 2025. 

1 f - - 
Sab n)áwªua Fiorotti 

ide da Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

Recebido por: , em raÚl) / UQ; 1 0) ). 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana,.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 3200320038D0350033003A00O5400, Documento assinado digitalmente conforme 
MP nº 2.200-2/2001, que instituí à Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 



ENT TESTTY) o 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

N.º do Processo Nº do Protocolo Data do Protocolo Data de Elaboração 

570/2025 570/2025 08/09/2025 09:41:44 08/09/2025 09:41:44 

Tipo Número 

SOLICITAÇÕES DIVERSAS 465/2025 

Principal/Acessório 

Principal 

Autoria: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA/ES 

Ementa: 

OF.PMI/GP/Nº 264/2025: Leis sancionadas: Lei nº 1.538/2025 e Lei nº 1.539/2025. 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade fls. 1 
com o identificador 34003300390037003A004300, Documento assinado digitalmente conforme MP nº 

2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 



MUNICÍPIO DE ITARANA 
Estado do Espírito Santo 

Poder Executivo 

Gabinete do Prefeito 

18 - 04 - 1964 í'“ .M.L.-ES| 
i | 

OF.PMI/GP/Nº264/2025 Itarana/ES 03 de setembro de 2025. 

Excelentíssima Senhora 

Vereadora SABRINA SCARDUA FIOROTTI 

DD. Presidente da Câmara Municipal de lItarana 

Câmara Municipal de Itarana 
Itarana/ES. 

Assunto: Leis sancionadas 

Senhora Presidente. 

Encaminho-vos, em anexo, a está casa de Leis, as Leis, sancionadas, abaixo 

descrita: 

> LEI Nº 1.538/2025 

Dispõe sobre a substituição de sirenes e sinais sonoros nos estabelecimentos 

públicos e privados de ensino no âmbito do Município de Itarana/ES. 

> LEI Nº 1.539/2025 

Dispõe sobre a concessão de Carteira Municipal de Identificação da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista — CIPTEA, com a finalidade de garantir 

atendimento prioritário a pessoa diagnosticada com Transtorno do Espectro 

Autista. 

Atenciosamente. 

/f-'_?_——) 

J/I N 

j | 

VANDER PAÁTRICIO 

Prefeito Mutiicipal 

P 

Rua Elias Estevão Colnago nº 65 - Centro — Itarana —=ES Tel. 27 3720-4900
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MUNICÍPIO DE ITARANA S Ldm o neXo. 

Estado do Espírito Santo —— 

Poder Executivo 
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LEI Nº 1.539/2025 

Dispõe sobre a concessão de Carteira Municipal 

de Identificação da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista — CIPTEA, com a finalidade de 

garantir atendimento prioritário a pessoa 

diagnosticada com Transtorno do Espectro 

Autista. 
íf'wl 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, apro'
ygg e 

eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte 
Lei: 

.1 = 

| 

Art. 1º Fica instituída no Município de Itarana-ES, a Carteira Municipal 
de Identificação 

da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista- CIPTEA, 
com a finalidade de conferir 

identificação a pessoa diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista — TEA, 

considerando pessoa com deficiência para todos os efeitos 
de direito. 

81º A Carteira Municipal de Identificação da Pessoa com Trans
torno do Espectro 

Autista - CIPTEA será gratuita e opcional, devendo ser solicitada pela própria pessoa 

interessada, devidamente acompanhada por representante legal e
m caso de menor idade ou 

em caso de impossibilidade em expressar sua vontade. 

$2º Na Carteira de Identificação da Pessoa Com Transtorno do Espe
ctro Autista - 

CIPTEA constará de forma expressa o direito ao atendimento pr
ioritário, com os seguintes 

dizeres: “o portador desta Carteira e seus acompanhantes têm direito ao atendimento 

prioritário, nos termos da Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de
 2000. 

Art. 2º A CIPTEA terá validade de 3 (três) anos, devendo ser revalidad
a após esse 

período com o mesmo número de identificação expedido na data
 da concessão. 

Parágrafo único. Em caso de perda ou extravio da CIPTEA, será e
mitida segunda via 

mediante apresentação do respectivo Boletim de Ocorrência
. 

Art. 3º A Carteira Municipal de Identificação de Pessoa com Transtorn
o do Espectro 

Autista = CIPTEA será expedida, sem qualquer custo, por mei
o de requerimento devidamente 

preenchido e assinado pelo interessado e/ou pelo representa
nte legal, acompanhado dos 

seguintes documentos: 

| — Laudo Médico que contenha diagnóstico específico de 
Transtornos Globais de 

Desenvolvimento, com indicação da CID 10 F84; 

Il — Documentos pessoas do interessado e do repres
entante legal: Certidão de 

Nascimento, Carteira de Identidade (RG) e Cadastro de P
essoa Física (CPF); 

lx- 4 - 

h 

|ll — Comprovante de Endereço atualizâ'qo; | ) 
X À ds 
. 

FN 

X 
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MUNICÍPIO DE ITARANA 
Estado do Espírito Santo 

Poder Executivo 

|V — Duas fotografias 3x4 do interessado. 

Parágrafo único. O Laudo Médico que atesta a condição da p
essoa com Transtorno 

de Espectro Autista — TEA deverá ser emitido por médico do Si
stema Único de Saúde - SUS 

ou médico da rede privada que detenha especialidade em neu
rologia ou psiquiatria. 

Art. 4º Verificada a regularidade da documentação apresentada, após O 

cadastramento e autuação do requerimento, o órgão respo
nsável pela expedição da CIPTEA 

determinará sua emissão no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

$ 1º A análise da documentação restringir-se-á à verificação de r
equisitos objetivos, 

vedada interpretação extensiva ou subjetiva. O laudo médico d
everá ser conclusivo, não 

sendo aceitos documentos que indiquem apenas sintomas ou hip
óteses diagnósticas. 

$ 2º A apresentação de laudo médico falso ou adulterado, bem co
mo a utilização de 

informações inverídicas para obtenção da CIPTEA, sujeit
ará o responsável às sanções civis, 

penais e administrativas cabíveis, sem prejuízo da imediata anulaç
ão do documento expedido. 

Art. 5º A regulamentação da emissão da Carteira de Identificação deverá se
r realizada 

por Decreto do Poder Executivo, especialmente para disciplinar aspectos práticos e 

procedimentos operacionais essenciais à plena execução desta Lei
. 

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará a confecção e distribuição das c
arteiras para 

pessoas com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) no prazo
 de 90 dias após a publicação 

desta Lei. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito de Itarana/ES, em 01 de setembro de 2025 

TRICIO 
nicipal 



CÂMARA MUNICIPAL DE C,M.h_ ES 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO j 

Processo: 570/2025 - SDiv 465/2025 

Fase Atual: Protocolar Processo 

Ação Realizada: Providenciado 

Próxima Fase: Dar Providências 

De: Protocolo 

Para: Gabinete da Presidência 

Encaminha-se ao Gabinete da Excelentíssima Senhora Presidente para análise e adoção 

das providências cabíveis. 

Itarana-ES, 8 de/setembpro de 2025. 

Técnica Legislativa é Assistente 

Tramitado por: Lais Becali 

Recebido por: 'F*O'l(% .em // O C'l )) 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade fis. 2 
com o identificador 320033003000300037003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M.. 

ITARANA |: 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 570/2025 - SDiv 465/2025 

Fase Atual: Dar Providências 

Ação Realizada: Providenciado 

Próxima Fase: Dar Providências 

De: Gabinete da Presidência 

Para: Secretaria Administrativa e Financeira 

DESPACHO 

Considerando que o OF.PMI/GP/Nº0264/2025 se refere ao encaminhamento das Leis 

Ordinárias nº 1.538/2025 e 1.539/2025 - Solicitações Diversas nº 465/2025 (Protocolo 
nº 570/2025, de 08/09/2025), determino o envio à Secretaria Administrativa e 
Financeira para a anexação da Lei Ordinária nº 1.538/2025 ao Projeto de Lei nº 
11/2025 (Protocolo nº 476/2025, de 28/07/2025) e Lei Ordinária nº 1.539/2025 ao 
Projeto de Lei nº 13/2025 (Protocolo nº 525/2025, de 18/08/2025). Após a conclusão 
de todos os procedimentos necessários, e não havendo diligências pendentes, proceda- 

se ao arquivamento com as devidas cautelas. 

Itarana-ES, 8 de setembro de 2025. 

U 

Sabri ;(%Édua Fiorotti 
Presidente da Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

, em ÚÉIÚC* 12035 Recebido por: 

CMI/FS 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br'autenticidade 

com o identificador 320033003000300038003A0O5400, Documento assinado digitalmente conforme MP 
nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasíileira - ICP-Brasil. 
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Processo: 525/2025 - PLOrd 13/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Arquivar 

Próxima Fase: Arquivado (LEG) 

De: Secretaria Administrativa e Financeira 

Para: Secretaria Administrativa e Financeira 

Processo arquivado. 

Itarana-ES, 8 sétembro de 2025. 

L 'gB cali 

Técnica Legislativa - Assistente 

Tramitado por: Lais Becali 

, em 0X U AVaAS Recebido por: 

Autenticar doacumento em http://spl.camaraitarana.es .gov.br/autenticidade 
com o identificador 320032003800360030003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 


